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ESTADO DO PIAUÍ

CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO
Parecer CEE/PI nº 360/2006
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	Sugere a aprovação do Projeto, em nível estadual, do curso normal, de nível médio, na modalidade de ensino a distância para a formação inicial de professores em exercício na Educação Infantil, nos termos e para os efeitos do Acordo de Participação nº 10/2006, celebrado entre a União e o Governo do Estado do Piauí, tendo por objeto as diretrizes gerais do PROINFANTIL – Programa de Formação Inicial para Professores em exercício na Educação Infantil.


PROCESSO CEE/PI Nº 442/2006.

INTERESSADO: Secretaria Estadual da Educação e Cultura e outros

ASSUNTO: Aprovação do Projeto de Implementação do PROINFANTIL, no Estado do Piauí

RELATOR: Cons. Diogo José Ayrimoraes Soares

APROVADO: 04/10/2006

1 – RELATÓRIO

Em resposta ao objeto do Processo CEE/PI nº 442/2006 de iniciativa do Senhor Secretário de Estado da Educação, este parecer manifesta-se sobre pedido de autorização legal das instituições de ensino – Instituto Superior de Educação Antonino Freire (em Teresina), Escola Normal Francisco Correia (em Parnaíba) e Escola Normal Gercílio da Costa Macedo (em São Raimundo Nonato), com vistas ao seu credenciamento, para funcionarem, em nível estadual, como “agências formadoras” responsáveis pela implementação do curso normal, de nível médio, na modalidade de ensino à distância, para a formação inicial de professores em exercício na educação infantil.



Preliminarmente, é de se esclarecer que o curso em causa, constituído com base no Acordo de Participação nº 10/2006, celebrado entre a União (por meio do Ministério da Educação, representado pelas Secretaria de Educação à Distância e a Secretaria de Educação Básica) e o Governo do Estado do Piauí (representado pela Secretaria Estadual de Educação e as Prefeituras Municipais signatárias do Acordo), tem sua organização institucional e pedagógica formatada segundo o documento Diretrizes Gerais do PROINFANTIL – Programa de Formação Inicial para Professores em Exercício na Educação Infantil. Esse documento, além do glossário executivo, define e descreve o curso, objeto do Programa, nos seguintes aspectos, com suficiência bastante para deixar comprovada sua conformidade ao regulamentado para os casos da espécie: Natureza, População-alvo, Base legal, Objetivos gerais, Metodologia, Duração e carga horária, Proposta pedagógica e matriz curricular, Estrutura Organizacional, Sistemática de acompanhamento, monitoramento e avaliação, Financiamento.


Particularmente sobre a feição geo-institucional do projeto estadual em analise, há que se destacar do Relatório técnico-descritivo que instrui autos do processo como peça-guia a observação genérica, segundo a qual o curso executado no Piauí, ao abrigo do PROINFANTIL, adota, sem inovação e acréscimo de qualquer ordem, o formato caracterizado nos documentos diretores do programa nacional. De outra parte, porém, traz informações específicas sobre as dimensões e condições de implementação do programa nacional a nível estadual. Essas informações apresentam-se consubstanciadas em três ordens de indicadores: (1) a estrutura organizacional e condições de apoio institucional; (2) o alunado; (3) o período de execução.

Sobre o mérito do objeto em causa, pode-se retomar agora a propósito do PROINFANTIL o que anteriormente, em 2000, se disse avaliativamente neste plenário sobre o PROFORMAÇÃO, até porque PROINFANTIL e PROFORMAÇÃO são dois programas substantivamente assemelhados em seus objetivos e no formato conceitual e metodológico da formação proposta. Nesse sentido, pode-se, então, assegurar que


o projeto em pauta parte de um referencial teórico que embasa e justifica o tratamento dado aos conteúdos curriculares e á prática pedagógica. Valorizam-se o professor cursista “historicizado”, suas experiências e conhecimentos, sua prática pedagógica, sua comunidade com o marco de sua cultura. Estimula-se, através do encontro de “saberes”, a reflexão, a reelaboração do conhecimento, o resgate da auto-estima e o exercício da cidadania.


(Bem concebido do ponto de vista legal e da ciência pedagógica, o projeto(, para sua operacionalização, conta com suporte suficiente e adequado para assegurar o funcionamento do curso dentro dos padrões de qualidade desejados. Estão assegurados estrutura física, instalações, materiais instrucionais, recursos pedagógicos, financeiros e, sobretudo, humanos, habilitados para as diferentes tarefas, sejam de natureza gerencial ou pedagógica. A metodologia adotada é a da modalidade de educação à distância, que se utiliza de materiais instrucionais variados, serviço de apoio à aprendizagem (professores formadores e tutores) atividades coletivas (aulas presenciais) e atividades individuais. Igualmente estabelecidos estão o sistema e a periodicidade das avaliações, as tarefas a serem executadas, e os critérios de aprovação.


(Finalmente(, vale ressaltar a significação social do projeto. (Com efeito(, além das conseqüências diretas para a educação de milhares de crianças disseminadas pelo Estado, há outro aspecto que merece ser lembrado: a significação do curso para os próprios professores cursistas.


O professor leigo é um teimoso e um forte. No anonimato, com penúria de recursos, sem estímulo e sem perspectivas, ele vem desempenhando, há séculos, missão relevante em nosso Estado. Oferecer-lhe tal oportunidade educacional é um ato de reconhecimento e de reparação. Este ato, além de trazer-lhe segurança na vida pessoal e profissional, restaura-lhe a dignidade e auto-estima e o prepara para o exercício mais eficiente da cidadania. (Desse modo(, o projeto em pauta confere significação e relevo à ação do Poder Público. Trata-se de um projeto socialmente relevante, bem concebido em todas as suas etapas e tecnicamente bem elaborado. (Parecer CEE/PI nº 30/2000).

2 – CONCLUSÃO E VOTO



Em face do exposto, a conclusão e voto do relator consubstanciam e recomendam à deliberação do plenário as decisões seguintes:

I- Aprovar o projeto do curso normal, de nível médio, na modalidade de ensino à distância, para a formação inicial de professores em  exercício na Educação Infantil, objeto do Processo CEE/PI nº 442/2006, definido por inteiro no formato estabelecido pelo PROINFANTIL – Programa de Formação Inicial para Professores em Exercício na Educação Infantil, autorizando sua implementação, no Estado do Piauí, para os efeitos dos termos tanto do Acordo de Participação nº 10/2006, quanto do Relatório técnico-descritivo dos elementos estruturantes das bases e condições institucionais e pedagógicas de organização e funcionamento do curso em causa.

II- Credenciar as instituições de ensino – Instituto Superior de Educação Antonino Freire (em Teresina), Escola Normal Francisco Correia (em Parnaíba) e Escola Normal Gercílio de Castro Macedo (em São Raimundo Nonato), para atuarem como agências formadoras do PROINFANTIL, nos limites de suas atribuições regulamentares, autorizando-as a expedir os correspondentes diplomas de conclusão e históricos escolares a serem conferidos aos alunos concludentes do curso.

III- Determinar à coordenadora da Equipe Estadual de Gerenciamento do PROINFANTIL que encaminhe ao Conselho, no decorrer do funcionamento do curso, cópia dos relatórios que se produzirem por exigência institucional-administrativa do próprio programa para fins de conhecimento e, se for o caso, de análise apreciativa.

É o parecer s.m.j.

Sala das Sessões Plenárias “PROFESSOR MARIANO DA SILVA NETO”, do Conselho Estadual de Educação do Piauí, em Teresina (PI), 4 de outubro de 2006.

Cons. Diogo José Ayrimoraes Soares – relator

O Plenário do Conselho Estadual de Educação do Piauí aprovou por unanimidade o parecer do relator.
                          Consª. Maria da Conceição Sousa de Carvalho

                                   Presidente em exercício do CEE/PI
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